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Anexo VI 

 

Declaração caso esteja desempregado(a) 
 

Eu,____________________________________________________________________, 

 

portador/a do RG n°_____________________, CPF__________________________, na condição 

 

de_____________________ do/a __________________________________________________, 
      (Informar o parentesco)                            (Informar o nome do/a candidato/a) 
 

________________________________declaro, para os devidos fins, que estou desempregado/a 

 

e que provenho o meu sustento____________________________________________________ 
                                                    (Informar como se mantém) 
_____________________________________________________________________________. 

  

Mês/Ano: Valor das parcelas do Seguro-desemprego 

1 _______________/20___: R$_______________; 

2 _______________/20___: R$_______________; 

3 _______________/20___: R$_______________. 

 

Ratifico serem verdadeiras as informações prestadas, e afirmo estar ciente de que, qualquer 

omissão de informação ou apresentação de declaração, dados ou documentos falsos e/ou divergentes 

a fim de prejudicar ou alterar a verdade sobre os fatos por mim alegados constitui crime de falsidade 

ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro (Decreto-lei 2848/40) e desde já autorizo a 

verificação e/ou confirmação dos dados apresentados. 

Subscrevo a presente declaração, reconhecendo como verdadeiro o seu conteúdo. 

 

_________________________, _________ de_________________ de 20___ 
                  (Cidade) 

 

___________________________________________________ 
Assinatura do/a declarante igual ao Documento de Identificação apresentado 

 

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é 
particular. 


